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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


aft) Bruno Rodrigues 


Parafraseando um ‘certo’ condenado pela Justiça, 
“nunca antes na história desse país” um presidente da 
República foi tão investigado, caluniado e perseguido 
pelos seus opositores, que não aceitam a derrota nas 
urnas. Desde o primeiro dia de mandato de Jair 
Bolsonaro o establishment conspira para derrubar um 
presidente eleito por mais de 57 milhões eleitores 
brasileiros, cansados de serem roubados justamente por 


esses que querem tomar o poder. 


Sem nenhuma chance de encontrar um ato de corrupção 
no governo Bolsonaro, como ocorrera aos montes nas 
gestões do PT, a alternativa foi tramar o impeachment 
por outras vias: o Poder Judiciário. Segundo o mesmo 
condenado” citado acima, “uma a Suprema Corte 
totalmente acovardada” é tudo de que o establishment 
precisa para colocar o plano em ação. E tem ainda outra 


vantagem. O impedimento pela Justiça é mais ágil e 


menos controverso do que o demorado e cansativo 


processo de cassação pelo Congresso. 


O atento leitor deve estar se perguntando: “mas por que 
a pressa?” É muito simples. No início de 2021, Rodrigo 
Maia e Davi Alcolumbre deixam, respectivamente, as 
presidências da Câmara e do Senado. Antes, em 
novembro, o ministro do Supremo Tribunal Federal, 
Celso de Mello, aposenta a toga. Ou seja, três dos 
principais personagens do golpe que está sendo armado 
contra o presidente Jair Bolsonaro estão prestes a perder 


o poder e voltar para o ostracismo. Daí a pressa. 


Na reportagem de capa desta edição, o repórter Max 
Cardoso traz todos os detalhes desse enredo sórdido, 
que conta ainda com as participações dos ministros do 
STF Alexandre de Moraes e Luís Roberto Barroso. Além 
da costumeira dobradinha na Suprema Corte, ambos 
tornaram-se membros do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). Barroso, inclusive, assumiu a presidência da 


Justiça Eleitoral. 


A absurda operação desencadeada pela Polícia Federal 


na semana passada, cumprindo ordem de Alexandre de 


Moraes, é apenas mais uma peça do xadrez para 
legitimar a ação na Justiça Eleitoral a fim de cassar o 
presidente. Já está tudo armado entre Legislativo e 
Judiciário para intervir no terceiro poder. Só não vê 
quem não quer. A chapa Bolsonaro-Mourão está por um 
fio. 


Ainda nesta edição, acompanhe mais uma reportagem 
sobre a longa lista de escândalos de corrupção 
envolvendo o senador Angelo Coronel (PSD-BA). Desta 
vez, O caso envolve investigação do Coaf sobre supostos 
crimes tributários envolvendo familiares e funcionários 


fantasmas. 


No entanto, ao contrário de jornalistas, parlamentares e 
empresários conservadores e apoiadores de Bolsonaro, o 
presidente da CPMI das Fake News não é incomodado 
por agentes da Polícia Federal invadindo a sua casa às 
6h da manhã empunhando armas nas mãos. Afinal de 
contas, os ministros do Supremo Tribunal Federal têm 


medo de Angelo Coronel? 


Boa leitura! 


O 








IR AO TOPO 


Mais armas (3) COMPORTAMENTO 
e menos 


violencia O especialista em 


por Rayla Alves 


segurança publica Bene 
Barbosa fala sobre a 
importancia de armar a 
populacao contra bandidos 


e ditaduras tiranicas 


“Como é fácil impor uma 
ditadura no país, como é 
fácil. Por isso que eu 
quero, senhor ministro da 
Justiça e ministro da 


Defesa, que o povo se 





arme, que eles tenham 
garantia de que não vai aparecer um filho da puta e 
impor uma ditadura aqui”. Foi nesse tom que o 
presidente Jair Bolsonaro, mais uma vez, mostrou-se 
preocupado com as liberdades individuais dos 
brasileiros. O desabafo do presidente ocorreu durante a 
reunião ministerial ocorrida no dia 22 de abril e tornada 
público por ordem do ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF), Celso de Mello. A repercussão do 


desabafo trouxe mais uma vez à tona o debate sobre uso 
de armas de fogo no país e a permissão para o cidadão 
de bem defender-se contra criminosos e ditaduras 


genocidas. 


As críticas de Bolsonaro foram direcionadas 
principalmente ao então ministro da Justiça, Sergio 
Moro, que deixaria o cargo dois dias depois. O 
presidente cobrou um posicionamento mais incisivo 
sobre os abusos sofridos por cidadãos presos pela polícia 
e os decretos autoritários de governadores e prefeitos de 
alguns estados. “Um bosta de um prefeito faz um bosta 
de um decreto, algema e deixa todo mundo dentro de 
casa. Se tivesse armado, iria para a rua”, disse 


Bolsonaro. 


Enquanto esteve à frente do cargo, Sergio Moro jamais 
prestou solidariedade. Tampouco agiu em defesa das 
pessoas que tiveram liberdades cerceadas. O ex-ministro 
omitiu-se da maneira mais vil e covarde, não cumprindo 
os deveres que lhe foram confiados pelo presidente e 


pelos milhões de brasileiros. 


Um dos maiores especialistas em Segurança Pública do 
país, Bene Barbosa vê o desabafo de Bolsonaro de forma 
positiva e Óbvia. Para ele, historicamente o 
desarmamento da população ou a impossibilidade do 
acesso da população a armas de fogo serve como 
instrumento de controle social para a implementação de 
governos autoritários. “Isso mostra que o presidente se 
preocupa com essa questão exatamente como ele 
deveria se preocupar. Esse foi um dos motivos de sua 
eleição, foi exatamente restituir esse poder de defesa, da 
liberdade do cidadão honesto, algo que foi suprimido 
nas últimas décadas, praticamente por todos os outros 
ex-presidentes desde a redemocratização do Brasil”, 


destacou. 


Bene ainda observou que o posicionamento autoritário 
de alguns governadores deixa claro o perigo de ditadores 
chegarem ao poder e controlarem a população de forma 
autoritária, suprimindo liberdades. “Também não vi na 
fala dele de forma alguma uma tentativa de incitar a 
população contra os governos estaduais e prefeituras, 
que têm se mostrado bastante autoritários nesse 


sentido, baixando decretos e normas que suprimem as 


liberdades individuais dos cidadãos. A visão do 
presidente é muito parecida com a segunda emenda 
americana, que garante o uso de armas pelos cidadãos 
exatamente para, se necessário, inclusive se opor a 


governos ditatoriais “, lembrou. 


O vídeo tão esperado veio como um balde de água fria 
para a oposição. A expectativa era de que houvesse 
prática de crimes que levariam o presidente a sofrer um 
processo de impeachment. Mesmo sem absolutamente 
nada que o incriminasse, a mídia tradicional tentou 
desviar a narrativa, com frases soltas e retiradas de 
contexto. Uma delas chegou ao ponto de comparar 
Bolsonaro ao ditador venezuelano Hugo Chávez. Para o 
especialista, a distorção da fala veio principalmente pela 


antipatia da mídia para com o governo. 


“Sem dúvida, houve uma distorção na fala do 
presidente. Parece-me bastante clara que se deve muito 
mais a uma antipatia que se tem ao presidente 
Bolsonaro do que qualquer outra coisa. A gente vê a 
imprensa com uma enorme má vontade e usando 
qualquer fala para atacá-lo. Então, não tem o menor 


cabimento imaginar que a fala dele diz respeito a criar e 


armar milícias como fez, por exemplo, Hugo Chávez, 


Maduro e outros ditadores”, afirmou. 


"Ele fala num acesso global sobre as armas de fogo. Ou 
seja, ele não especifica em momento algum que será o 
grupo A ou B ou C. Diante disto, se há possibilidade de 
pessoas favoráveis ao governo possuírem armas, há 
também a possibilidade de grupos contrários ao 
governo, antipáticas ao governo, de também possuírem 
armas, e isso mostra claramente que não há essa 


intenção”, completou. 


No período em que o Brasil foi dominado pela esquerda, 
a vontade do povo nunca prevaleceu. Um exemplo claro 
foi o referendo de 2005 sobre a proibição do comércio de 
armas de fogo e munição que foi desrespeitado de forma 
escancarada pelo Estado. A vontade popular não foi 
ouvida, uma vez que o resultado da pesquisa mostrou 
que 63,94% das pessoas não queriam a proibição das 
armas. A resposta foi tão explícita que em nenhum 
estado brasileiro o “sim” venceu. No Rio Grande do Sul, 
Roraima e Acre o “não” a proibição ao porte de armas 


passou de 80%. 


“A verdade é que quando foi proposto o referendo em 
2005, a legislação já tinha sido aprovada. Mas colocaram 
no Estatuto do Desarmamento o artigo 35, que falava 
num referendo para se proibir totalmente a venda de 
armas no Brasil. Isso só aconteceu porque todo o 
establishment tinha a certeza de que a população 
votaria a favor do desarmamento. Se eles estivessem a 
ideia de que perderiam, pode ter certeza de que esse 
referendo não aconteceria”, lembrou o especialista. 
“Eles simplesmente ignoraram esse resultado e 


continuam ignorando até hoje”. 


Países desarmamentistas sofrem muito mais com a 


criminalidade 


Um estudo feito pela organização Small Arms Survey 
mostra que dos 25 países mais armados do mundo, 
nenhum figura entre os mais violentos. Desses, dez 
possuem menos de um homicídio por cem mil 
habitantes; doze deles têm entre um e cinco; e apenas o 
Iraque se aproxima da taxa de dez homicídios - mesmo 
assim, três vezes menor que a taxa do Brasil. O Atlas da 
Violência de 2019, produzido pelo Instituto de Pesquisa 


Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Fórum Brasileiro de 


Segurança Pública, mostrou que o Brasil atingiu em 
2017, pela primeira vez em sua história, o patamar de 
31,6 homicídios por 100 mil habitantes. O estudo 


totalizou 65.602 homicídios naquele ano. 


Entre os 25 países com as maiores taxas de homicídios 
do mundo estão El Salvador, Honduras e Venezuela, os 
três primeiros colocados em assassinatos. E, adivinhem, 
todos eles com legislações fortemente restritivas. O 
Brasil, país do Estatuto do Desarmamento, ostenta a 12º 


colocação entre os países mais violentos do planeta. 


Ainda de acordo com o estudo, os Estados Unidos 
possuem quase 400 milhões de armas de fogo nas mãos 
da população. Ou seja, mais de uma arma para cada 
habitante do país, que possui cerca de 328 milhões de 
habitantes. Em 2007, também de acordo com a Small 
Arms Survey, esse número era de 275 milhões. Portanto 
os EUA registrou um aumento de 125 milhões de armas 
nos últimos dez anos. São, em média, 12,5 milhões de 
novas armas por ano ou mais de um milhão de armas 


comercializadas por mês. 


“O Brasil é um país que tem a cultura 


armamentista” 


Acusado de nazista e fascista, Bolsonaro declarou na 
reunião ministerial que “se eu fosse ditador, eu queria 
desarmar a população, como todos fizeram no passado.” 
Em resumo, a declaração do presidente mostra que os 
direitos individuais e a liberdade de expressão nunca 
foram tão defendidos no país. Na Venezuela, os cidadãos 
fogem da ditadura deixada por Chávez, assumida pelo 
genocida Nicolas Maduro, que teve início com o 
desarmamento dos nossos vizinhos. O Terça Livre 


conversou com Bene Barbosa sobre o assunto. 


Terça Livre: Restringir arma de fogo significa o fim 


da violência? 


Bene Barbosa: restringir o acesso às armas de fogo, ou 
até mesmo imaginar uma proibição total, não afeta de 
modo algum a questão criminal, a diminuição da 
criminalidade ou da violência de uma forma geral. E o 
Brasil é um grande exemplo negativo disso. A gente 
assistiu, pelo menos nas últimas duas décadas, a 


restrições e mais restrições, supressão do direito de 


defesa e do acesso às armas. As campanhas de entregas 
voluntárias de armas, onde mais de 600 mil armas foram 
entregues pelos cidadãos, e isso não se refletiu de forma 
alguma positivamente no controle ou na diminuição da 
criminalidade. Muito pelo contrário, o que a gente 
sentiu muito claramente nessa época é que a 
criminalidade, em especial a criminalidade violenta, 
cresceu exatamente por se sentir mais segura nesse 
sentido. Os criminosos viram uma população sendo 
desarmada. Enquanto isso, eles continuaram se 
armando como sempre se armaram, na ilegalidade, e 
isso é impossível de se controlar. Não há como, ainda 
mais com um país do tamanho das nossas fronteiras, 
você impedir que criminosos tenham acesso à arma de 
fogo, ou qualquer outro tipo de armamento. Portanto, 
nenhuma medida restritiva vai coibir ou diminuir a 


criminalidade. 


Terça Livre: Por que a mídia sempre destaca, de 
maneira negativa, que as armas são vilãs? É um 
problema ideológico? E quando são usadas para o 
bem, por que a imprensa insiste na mesma 


narrativa? 


Bene Barbosa: A imprensa só noticia aquilo que é de 
ruim associado às armas de fogo. Em especial, a 
criminalidade de uma forma geral, e a própria violência, 
os homicídios, os acidentes etc. Ela suprime aquilo que 
as armas trazem de bom: a liberdade e o direito de 
defesa. E isso é conhecido já, inclusive não acontece só 
no Brasil. Nos Estados Unidos, por exemplo, isso é 
muito claramente descrito em dois livros do professor 
John Lott Jr: “O preconceito contra as armas” e ‘O guerra 
contra as armas”, ambos publicados no Brasil pela Vide 
Editorial, a mesma editora que publicou o meu livro 
sobre o assunto. Ela mostra claramente esse viés 
ideológico. Geralmente são pessoas que têm uma visão 
esquerdista de mundo e que defendem o monopólio da 
força na mão do estado. Eles são coletivistas, eles não 
acreditam num cidadão defendendo seus bens e sua 
própria vida. Então, eles preferem acreditar numa visão 
utópica, de um estado super protetor, de um estado 
onipresente e que pode garantir a segurança do cidadão, 
a segurança da sua família 24 horas por dia, o que é 
obviamente uma utopia e uma mentira. Nenhum 
Estado, por mais equipado que esteja, por mais forte que 


seja, por mais presente que se mostre, pode garantir a 


sua segurança 24 horas por dia. Portanto, é impossível 
exigir que o cidadão abra mão do seu direito de 
autodefesa. Interessante é que muitos desses que 
defendem essa visão de mundo completamente 
distorcida, onde o Estado é onipresente e onisciente, 


andam de carros blindados e seguranças armados. 


Terça Livre: Após a aprovação do estatuto do 
desarmamento em 2003, o número de homicídios no 
Brasil aumentou. Como os desarmamentistas 


explicam essa narrativa? 


Bene Barbosa: Sempre há malabarismo estatístico. Eles 
acabam dizendo que se não houvesse o Estatuto do 
Desarmamento, o crescimento teria sido. Se tivesse 
diminuído, diriam que foi o estatuto. Como não 
diminuiu, se não fosse o estatuto a criminalidade teria 
crescido mais. Eu tenho até alguns artigos escritos sobre 
isso, dessa posição de camaleão. Eles vão mudando o 
discurso, vão adequando o discurso, exatamente para 
não aceitar e confessar que não funcionou. Eles não 


fazem isso porque é uma questão ideológica. 


Terça Livre: Inglaterra, Austrália, Jamaica e Irlanda 
são países que optaram pelo desarmamento civil. 
Qual a situação destes países hoje em relação à 


criminalidade? 


Bene Barbosa: Todos, sem exceção, todos os países que 
optaram pela restrição às armas de fogo para diminuir a 
criminalidade violenta, fracassaram nesse intuito. E, 
não raramente, os efeitos foram exatamente o contrário. 
Houve um acréscimo na criminalidade, exatamente 
porque o criminoso se sente mais seguro e mais 
motivado em atacar a sociedade sabendo que ela não 
tem como se defender. Todos esses exemplos, de países 
em que houve a restrição, algumas pesadíssimas, não 
tiveram êxito em reduzir a criminalidade violenta por 
conta disso. O maior exemplo, sem dúvida nenhuma, é a 
Inglaterra. É um exemplo que é varrido para baixo do 
tapete pela imprensa nacional, que não mostra o quanto 
a criminalidade cresceu naquele país, em especial, na 
cidade de Londres. Hoje Londres é uma das cidades mais 


violentas da Europa. 


Terça Livre: Os Estados Unidos da América, 


República Tcheca e Suíça são os países mais 


armados e menos restritivos quanto à compra de 
armas. E o índice de violência é muito baixo. Na 
América do Sul, temos o exemplo do Uruguai e 


Paraguai. 


Bene Barbosa: Ainda nessa questão dos países armados, 
acho que um grande exemplo aqui na América do Sul 
são o Uruguai e o Paraguai. O Uruguai é o décimo país 
mais armado do mundo, com uma arma para cada seis 
habitantes. E ele tem a segunda menor taxa de 
homicídio da América do Sul. O Paraguai é a mesma 
coisa. Já é notório, quase que mitológico, a questão da 
facilidade com que você compra armas no Paraguai. E lá 
tem a terceira menor taxa de homicídio da América do 
Sul, muito menor do que a brasileira. E só não é menor 
ainda porque para o azar deles, eles fazem fronteira com 
o Brasil, e aquela área da fronteira com o nosso país 


acaba elevando o índice nacional deles de homicídios 


Terça Livre: No Brasil, existe também a questão das 
armas ilegais, que vão parar nas mãos de bandidos. 


Como fazer um controle? 


Bene Barbosa: Durante muito tempo se deu foco na 
questão das armas, só que a questão não é arma legal ou 
ilegal. O que nós temos que discutir é o uso que essa 
arma está tendo, se é um uso pacífico pelo cidadão, seja 
ele quem for, ou o uso criminal. Então, você tem que 
combater obviamente o uso criminal. É impossível 
controlar as armas que chegam nas mãos dos 
criminosos. Eles sempre vão achar uma forma de se 
abastecer de armamento. Seja por contrabando, desvio, 
corrupção, ou fabricação caseira. No Brasil a imprensa 
pouco notícia isso, mas é extremamente comum 
fecharem fábricas clandestinas de armas de fogo, em 
especial, de sub metralhadoras. Ou seja, não adianta 
você combater essa ilegalidade, se você não prende 
criminosos e se você não mantém esses criminosos 
presos. Nós temos que ter o foco no combate ao crime, 
no combate à impunidade. A questão da arma de fogo 


nesse cenário é absolutamente secundária. 


Terça Livre: Após o presidente assumir o cargo, você 
sente que a pauta sobre o armamento dos cidadãos 
teve avanço? A burocracia para se ter uma arma 


legal continua sendo a mesma? 


Bene Barbosa: O governo Bolsonaro é simpático a esse 
posicionamento. O avanço ainda não foi tão grande 
como muitos esperavam por alguns motivos. Primeiro 
porque ainda há uma forte contaminação ideológica no 
que diz respeito a armas de fogo, inclusive no próprio 
governo. Nós tínhamos até pouco tempo o ex-ministro 
Sergio Moro, que já era sabido que era contrário à ideia 
de um armamento mais amplo para a população. E isso, 
é obvio, acabava impactando várias medidas e portarias 
que foram feitas. Outro problema para essa pauta não 
ter avançado tanto quanto poderia é o Congresso, que 


tem se mostrado arredio a esse tema. 


Terça Livre: Falta informação para que os cidadãos 


fiquem mais tranquilos? 


Bene Barbosa: Tem que mostrar para essas pessoas as 
verdades. Tem que levar a essas pessoas informações, 
para que elas se convençam de que permitir que o 
cidadão tenha acesso à arma de fogo para a sua defesa 
não incorre em riscos nem para a segurança pública nem 
para a própria democracia, muito pelo contrário. A 


gente foi massacrada com informações falsas, falácias e 


as pessoas acabaram se contaminando, ficando com 


medo desse assunto. 


IR AO TOPO 


Presidente da CPMI das 


Fake News é investigado 


por crimes tributários 


envolvendo familiares e 


funcionários fantasmas 


O senador Angelo Coronel 
(PSD- BA) é bastante 
conhecido no meio 
jurídico e nada tem a ver 
com o fato do parlamentar 
ser o presidente da CPMI 


das Fake News, criada 





Coaf assombra 
Angelo Coronel 


por Rayla Alves 





para perseguir apoiadores do presidente Jair Bolsonaro. 


O nome do senador aparece em inúmeros casos de 


corrupção e lavagem de dinheiro no estado da Bahia, 


que ocorrem quando o hoje senador ainda era deputado 


estadual. Depois da reportagem sobre o envolvimento 


de Angelo Coronel com a Operação Faroeste, conheça a 


investigação que apura crimes tributários e funcionários 


fantasmas na qual aparece, mais uma vez, o nome do 


parlamentar. Passado oito anos, a investigação está 


parada. E mais um enigma para a lista de Angelo 


Coronel. 


A reportagem do Terça Livre teve acesso ao processo 
que corre em segredo de justiça. A época das 
investigações, Angelo Coronel era deputado estadual 
pelo quarto mandato consecutivo e havia acabado de 
assumir a presidência da Assembleia Legislativa da 
Bahia. Apesar de os inquéritos correm em segredo de 
justiça, um despacho divulgado citou nominalmente 10 
ex-parlamentares e três detentores de mandato que 


respondem ao inquérito. 


O Coaf é o órgão responsável por, entre outras 
obrigações, informar às autoridades movimentações 
financeiras consideradas fora dos padrões para pessoas 
físicas. Angelo Coronel chamou atenção por apresentar 
movimentação financeira incompatível com sua 
capacidade financeira. O inquérito começou 
investigando Coronel e o então deputado João Augusto 


Moura da Paixão. 


Posteriormente, após os estudos realizados por analistas 
da Polícia Federal em torno do primeiro relatório, bem 
como de outros dois enviados pelo Coaf, detectaram-se 
indícios de prática de outros crimes e possível 
envolvimento de outros parlamentares. Constaram-se 
também, transferências atípicas de recursos de pessoas 
físicas e jurídicas ligadas aos deputados, inclusive 


assessores, para as contas de alguns parlamentares. 


“O inquérito policial foi instaurado pela Polícia Federal 
para apurar uma possível prática de crimes por parte de 
alguns deputados estaduais da Bahia, com o aparente e 
suposto envolvimento de familiares e servidores da 
Assembleia Legislativa do Estado da Bahia. 
Inicialmente, as investigações tinham como alvo a 
conduta do deputado estadual Angelo Coronel e João 
Augusto Moura da Paixão, citados no relatório do Coaf, 
por terem, supostamente, apresentado movimentações 
financeiras incompatíveis com a capacidade financeira 
presumida, fato que poderia configurar, em tese, o crime 


previsto no art.1.º, inciso I, da lei n.º 8.137/90”. 


A sorte parece bater mais uma vez na porta do senador. 


A defesa de Angelo Coronel quer que a investigação seja 


transferida para o Supremo Tribunal Federal (STF). A 
justificativa dos advogados de Angelo Coronel é de que, 
por ser senador da República, ele tem foro privilegiado. 
Portanto, defende que a ação deve ser remetida à 


Suprema Corte. 


“Excelentíssimo senhor desembargador relator Jefferson 
Alves de Assis, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
da Bahia, o Senhor Angelo Mario Coronel, qualificado 
nos autos do processo de número em epígrafe, por seus 
advogados que esta subscrevem, vem à ilustre presença 
de Vossa Excelência, muito respeitosamente, diante da 
ocorrência de fatos juridicamente relevantes, 
supervenientes à instauração do presente procedimento 
de investigação criminal, aptos a determinar o imediato 
arquivamento deste apuratório. Não há razão 
constitucional plausível para que as atividades 
diretamente relacionadas à Supervisão Judicial - como é 
o caso da abertura de procedimento investigatório, por 
exemplo - sejam retiradas do controle judicial do STF”, 


afirmou a defesa do parlamentar. 


É compreensível o desejo da defesa de Angelo Coronel 


de remeter o caso para o STF. Até porque os ministros 


do STF têm preocupações mais urgentes. Afinal de 
contas, julgar supostos esquemas de corrupção e que 
causam prejuízos aos cofres públicos não é mais 
importante do que perseguir jornalistas que criticam as 


ações de ministros da Corte, não é mesmo? 


Outro fato que chama a atenção é que a tramitação, que 
ocorre desde julho de 2013, está parada no Tribunal de 
Justiça da Bahia (TJ-BA). Ou seja, a investigação aberta 
há quase sete anos ainda não avançou. Como se vê, esse 
é mais um enigma a ser desvendado. Por que o processo 
não caminha tão rapidamente como muitos que vemos 
por aí? A resposta talvez esteja na Operação Faroeste, 
que desbaratou uma esquema de venda de sentenças 


envolvendo juízes e desembargadores do TJ-BA. 


Nora de Angelo Coronel ganha contrato milionário 


sem licitação 


A família do senador Angelo Coronel tem um faro 
apurado para lucrar em negócios com a Administração 
Pública. Segundo reportagem publicada pelo jornal 
Correio da Bahia, a empresa Sabore Cia, que pertencia à 


nora de Coronel, ganhou um contrato sem licitação de 


R$ 3,5 milhões com a Secretaria Estadual de Saúde 
(Sesab). Depois das denúncias, ela se afastou da 


empresa. 


Mariana Depra Ferrari Martins é casada com o deputado 
estadual Diego Coronel (PSD), filho de Angelo Coronel e 
principal herdeiro político do senador. Assim como o 
pai, Diego Coronel foi prefeito de Coração de Maria (BA) 
antes de assumir uma cadeira na Assembleia Legislativa. 
A Sabore Cia foi contratada para fornecer alimentação 
aos pacientes do Hospital Geral do Estado (HGE) por 90 
dias. O contrato, firmado por meio de dispensa 
emergencial de licitação, foi assinado no dia 28 de 
dezembro de 2018, e publicado um dia depois no Diário 
Oficial do Estado. 


De acordo com a reportagem, a Sesab informou na 
ocasião que a dispensa emergencial no HGE teve 
objetivo de “evitar desassistência” aos pacientes do 
hospital e que a Sabore Cia “foi declarada vencedora”. 
Sem, no entanto, explicar porque a empresa foi 


considerada vencedora do contrato milionário. 


Além disso, a Sesab justificou a urgência porque a 
empresa que fornecia alimentação interrompeu o 
serviço um dia antes da contratação da empresa da nora 
de Coronel. Em ofício enviado à Sesab, a M de S. Harb 
disse que suspenderia as atividades por não receber as 


parcelas do contratos. 


Em 2016, a Sabore Cia, que antes era comandada pelo 
próprio Diego Coronel, venceu licitação para fornecer 
alimentos ao Hospital Roberto Santos, com valor de R$ 
15,3 milhões. Na ocasião, o contrato milionário foi alvo 
de denúncias de irregularidades. Grupos que atuam no 
mercado de alimentação hospitalar acusaram a Sabore 
Cia de, supostamente, falsificar documentos para vencer 


a disputa com as demais concorrentes. 
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A rota do 
golpe 


por Max Cardoso 





Tf MATERIA DE CAPA 


Poderes Legislativo e 
Judiciário usam o inquérito 
inconstitucional das fake 
news para armar o 
impeachment do 
presidente Jair Bolsonaro 

O inquérito sigiloso e 
inconstitucional do 
Supremo Tribunal Federal 
(STE) 


instrumentalizado 


continua sendo 
para 
intimidar apoiadores do 


presidente Jair Bolsonaro 


e derrubá-lo da presidência da República. Na quarta- 


feira da semana passada, 27 de maio, uma operação da 


Polícia Federal (PF) foi deflagrada com mandados de 


busca e apreensão contra 29 pessoas, sendo que todas 


apoiam Bolsonaro publicamente. O golpe final para 


cassar a chapa Bolsonaro-Mourão virá do Tribunal 


Superior Eleitoral (TSE), com as “provas” colhidas no 


inquérito inconstitucional da Suprema Corte. 


O ministro do STF Luís Roberto Barroso assumiu no 
final de maio a presidência do TSE em lugar de Rosa 
Weber, enquanto Alexandre de Moraes toma posse como 
membro efetivo da Corte Eleitoral nesta terça-feira (02). 
Ambos já se manifestaram pela reabertura da fase de 
produção de provas das ações que apuram a utilização 
de fake news nas eleições de 2018. Tudo com anuência 
dos presidentes da Câmara e do Senado, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ) e Davi Alcolumbre (DEM-AP). O golpe já foi 
dado. 


Não é de agora que estão tentando derrubar o 
presidente da República do cargo para o qual foi 
democraticamente eleito. Desde o primeiro dia de 
governo seus opositores conspiram o seu impeachment, 


esperando apenas o momento oportuno para fazê-lo. 


A estratégia da oposição este ano começou a tomar força 
com a crise da pandemia do coronavírus. A quarentena 
foi uma arma perfeita para instigar o presidente, pois 
cerceava as liberdades individuais dos brasileiros sem 


nenhuma base científica verdadeira. 


Eles conhecem muito bem o homem que Jair Bolsonaro 
é, e sabem que ele não aceitaria uma ditadura imposta 
por governadores e prefeitos. Com Bolsonaro contra 
uma quarentena total, eles teriam a desculpa perfeita 
para falar que o presidente estava cometendo um crime 
contra a saúde pública, enquadrá-lo em crime de 
responsabilidade e assim começar o processo de 


impeachment. 


O plano era bom, mas não contavam com o apoio 
popular de Bolsonaro e nem com a descoberta de um 
remédio barato que seria capaz de fazer as pessoas não 
precisarem de respiradores e nem de UTI para se 
curarem do vírus chinês. Obviamente que 
hidroxicloroquina não podia ser aceita pela esquerda 
mundial, por isso foi tão demonizada. A cloroquina fazia 
o plano de impeachment de Bolsonaro e de enfraquecer 
a reeleição de Trump, que passava por um processo 


similar por lá, surgir natimorto. 


A mídia começou o seu papel de forte doutrinação em 
cima da população e propaganda negativa em tudo que 


tinha relação com Bolsonaro. No entanto, as coisas não 


foram nada bem, e o apoio do presidente só crescia a 


cada domingo nas ruas. 


Eis que Moro vem com o seu circo montado e faz um 
pedido de demissão acusando o presidente de 
interferência na PF, apesar de ele ter dito depois que 
não acusou o presidente de crime nenhum. A esquerda 
fica maravilhada, pois pensa que finalmente tinha 


encontrada a bala de prata. 


Porém, a promessa de bomba no depoimento de Moro 
na PF ficou só na promessa mesmo. O famoso vídeo da 
reunião ministerial só conseguiu fortalecer a imagem de 
Bolsonaro com o povo brasileiro, que pela primeira vez 
assistiu maravilhado a um político que defende os 
interesses da população até mesmo em portas fechadas, 


algo no mínimo exótico na política brasileira. 
A retomada do plano TSE 


Depois de tudo isso, a bola da vez é resgatar um plano 
antigo. O primeiro plano utilizado pela oposição logo 


após a vitória de Bolsonaro nas eleições: cassar a chapa 


Bolsonaro-Mourão antes que ele assumisse a 


presidência. 


Como não deu certo, o processo ficou guardado, mas 
agora volta recauchutado. Ele aparece como uma 
solução mágica. Não precisa ter a demora e o desgaste 
de um processo de impeachment, e ainda retiraria 
Bolsonaro do poder com muito mais rapidez do que um 
longo e demorado processo de impeachment no 


Congresso Nacional. 


O processo de impeachment iria demorar uns seis meses 
até chegar à votação em plenário. Só que no fim do ano 
nós teremos a saída de um ministro do STF, Celso de 
Mello, e a chegada de um novo ministro indicado por 
Bolsonaro. Além disso ocorre a mudança das 


presidências da Câmara, do Senado e do STF. 


Ou seja, há pressa para fazer Bolsonaro cair. As coisas 
estão bem delineadas e tomaram força com o ministro 
Barroso na presidência do TSE e Alexandre de Moraes 
como membro titular. Todas as peças se encaixam 
perfeitamente. Moraes já adiantou que vai pedir a 


reabertura da fase de produção de provas no processo de 


cassação da chapa de Bolsonaro que corre por lá desde 
2018. A intenção dele é ajuntar as “provas” colhidas na 


CPMI das fake news e no inquérito inconstitucional. 


Se é fácil prever a rota de colisão de um corpo ao 
analisar as forças que atuam sobre ele, tampouco é 
difícil prever um golpe quando já temos toda a sua rota 
traçada. O establishment já moveu todas as peças e 


aguarda o momento de retomar o poder. 
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O bioquímico britânico 


Michael Levitt critica a 
estratégia de isolamento 
social e diz que a medida 
pode ter custado milhares 


de vidas 


“Lockdowon é 
perda de 
tempo”, diz 
prêmio Nobel 





Os defensores do 
isolamento social 

por Áquila Bacelar 
apontam que a estratégia 
é, até agora, a mais 


eficiente para evitar a 





transmissão do virus 
chinês e salvar vidas. Segundo eles, a tese é baseada na 
“ciência”, embora não haja nenhuma comprovação 
científica de sua eficácia. Já para o bioquímico britânico 
Michael Levitt, professor da Universidade de Stanford e 
vencedor do prêmio Nobel de Química de 2013, não 
existe dúvida que o isolamento social mais atrapalha do 


que ajuda. 


Em entrevista ao jornal britânico Telegraph, Levitt é 
taxativo ao afirmar que o lockdown pode ter sido em vão 
e custado milhares de vidas. “Acho que pode ter custado 
muitas vidas. Ele salvou algumas pessoas de acidentes 
de viação, coisas assim. Mas os danos sociais, como 
abuso doméstico, divórcios, alcoolismo, foram 
extremos. E você ainda tem aqueles que não foram 
tratados por outras doenças”, analisou Levitt. “Acho que 


o vírus real era o vírus do pânico”, completou. 


Para o britânico, outras medidas menos drásticas 
poderiam trazer resultados mais satisfatórios do que 
isolar toda a população. “Não há dúvida de que você 
pode parar uma epidemia com um lockdown, mas é uma 
arma muito contundente e medieval, e a epidemia 
poderia ter sido interrompida com a mesma eficácia com 


outras medidas sensatas”, destacou. 


O bioquímico afirma ter recebidos inúmeras críticas por 
não ser epidemiologista. Ele explicou que baseia seus 
estudos em dados que são divulgados pelos países, 
deixando claro que não concorda com a forma como eles 
tratam a população. “Então você diz haverá um milhão 


de mortes”, e quando existem apenas 25 mil voce diz 'é 


bom que você tenha escutado meu conselho. Isso 
aconteceu com o ebola e a gripe aviária. É apenas parte 


da loucura”, disse. 


De acordo com a reportagem, Levitt enviou mensagens 
ao professor Neil Ferguson em março, dizendo ao 
consultor do governo britânico que o país havia 
superestimado o número potencial de mortes em “10 ou 
12 vezes”. Ferguson ganhou fama em todo mundo pelas 


previsões apocalípticas sobre o vírus chinês. 


O epidemiologista foi coautor do relatório do Imperial 
College, de Londres, que previa até meio milhão de 
mortos pelo vírus chinês no Reino Unido se o governo 
não endurecesse sua estratégia. Até a última segunda- 
feira (1º), o país contabilizava 39 mil mortes. No início 
do mês, Ferguson demitiu-se do comitê que assessora o 


governo britânico sobre as questões do coronavírus. 
Osmar Terra critica o isolamento social 


Desde o início da epidemia o médico e deputado federal 
Osmar Terra (MDB-RS) sempre foi contrário as 


estratégias de isolamento social. Segundo ele, o 


lockdown é um experimento que nunca foi feito antes e 
não há qualquer evidência cientifica que faça efeito. Ele 
ainda reforça que se tivessem utilizado os métodos de 


enfretamento, o vírus não teria feito estrago tão grande. 


“Não funciona. Muito mais atrapalha do que ajuda. 
Inclusive pode ser causa do aumento do contágio. O 
vírus só termina a epidemia quando mais da metade da 
população está contaminada. Então, quando confina as 
pessoas, aquela que é portadora assintomática, ela fica 
convivendo 24 horas sem sair de casa com os que não 
tem ainda anticorpos e acaba contaminando todo 
mundo”, explicou Terra, em entrevista ao Terça Livre 
concedida em março, quando a pandemia ainda estava 


no início no Brasil. 


Osmar Terra citou como exemplo o caso da Suécia, que 
ao contrário de países como Reino Unido, Espanha e 
Itália não adotou a quarentena e conseguiu resultados 


melhores. 


“A Suécia usou a ciência aplicada a todas epidemias até 
hoje, não fez quarentena inútil e expôs dano do 


confinamento com menos mortes proporcionais que 


Reino Unido, Itália e Espanha, confinadas. A sua 
mortalidade foi justo na parcela confinada em asilo. É o 
único país europeu sem recessão”, publicou o deputado 


federal, em seu Twitter. 


Até a última segunda-feira, 1º de junho, a Suécia 
contabilizava 37.814 casos de vírus chinês, com 4.403 
óbitos. No Reino Unido são 276.332 infectados, dos 
quais 39.045 vieram à óbito. Itália e Espanha contam, 
respectivamente, com 233.197 (33.475 mortes) e 
286.718 (27.127 mortes) casos confirmados de vírus 


chinês. 


Além de ineficaz para combater a transmissão do vírus, 
o isolamento traz prejuízos incalculáveis para a 
economia. Só no primeiro trimestre do ano, o 
desemprego no Brasil ficou em 12,2%, segundo dados 
divulgados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística). São 12,5 milhões de pessoas sem emprego 


formal no país. 


Muitos trabalhadores informais também não tiveram 
como dar continuidade em seus trabalhos. Cerca de 832 


mil pessoas que se sustentavam suas famílias 


trabalhando informalmente no setor privado deixaram 
os seus empregos. E outras 742 mil pessoas que 
trabalhavam por contra própria simplesmente deixaram 
de trabalhar. Inúmeras empresas faliram ou tiveram que 
diminuir o quadro de funcionários para tentar vencer a 


Crise. 


Fica claro que a principal estratégia para conter a 
pandemia não evitou o crescimento de casos, e ainda 
impactou de maneira severa o mercado de trabalho e a 
economia brasileira. O Produto Interno Bruto (PIB) do 
país caiu 1,5% no primeiro trimestre na comparação 
com os três meses anteriores. A tendência para os 
próximos meses também é nebulosa. Ficar em casa, 


definitivamente, não funcionou. 
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3 EXECUTIVO 


Governo estreita laços 


comerciais e diplomáticos 
com Washington e recebe 
auxílio no combate ao 


vírus chinês 





Brasil e EUA 


Desde que Jair Bolsonaro mais proximos 
do que nunca 


assumiu a presidência da 

a por Áquila Bacelar 
República, o governo 
brasileiro ampliou as 
relações comerciais e 
diplomáticas com os 
Estados Unidos. E desde 


então os laços estão cada vez mais fortes. O governo de 





Donald Trump é um dos principais aliados de Bolsonaro 
e está ajudando o governo brasileiro no combate ao 
vírus chinês. Os EUA enviaram ao Brasil dois milhões de 
doses de hidroxicloroquina para auxiliar no tratamento 
de pacientes brasileiros infectados com o vírus. Os 


norte-americanos também vão mandar ao país mil 


respiradores. E prometem auxiliar o Brasil na pós- 


pandemia. 


O auxílio incluiu também ajuda financeira. A embaixada 
dos EUA no Brasil anunciou no final do mês a doação de 
mais US$ 6 milhões para ajudar o Brasil a mitigar os 
efeitos da pandemia. O total doado pelos EUA até o 
momento é de US$ 12 milhões (aproximadamente R$ 66 


milhões). 


O novo recurso foi disponibilizado pela Assistência 
Internacional a Desastres (IDA) da Agência dos EUA 
para o Desenvolvimento Internacional (USAID) e deverá 
ser empregado em atividades emergenciais em saúde, 
água, saneamento e higiene. A prioridade é a ajuda a 
populações na região amazônica, informou a 


embaixada. 


Os EUA e o Brasil andam lado a lado com a mesma 
convicção de que o uso da hidroxicloroquina é a medida 
mais eficaz para o combate ao vírus. Embora a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) tenha ignorado os 
depoimentos de médicos sobre a eficácia do 


medicamento e suspendido os estudos científicos com a 


hidroxicloroquina, os presidentes dos dois países 


seguem tentando aprovação do uso. 


“O Brasil e os Estados Unidos continuarão em estreita 
coordenação na luta compartilhada contra a pandemia 
do coronavirus e na resposta regional em curso para 
salvaguardar a saúde pública, limitar ainda mais a 
disseminação do coronavírus, avançar no 
desenvolvimento inicial de uma vacina e salvar vidas. 
Tendo o Presidente Bolsonaro e o Presidente Trump 
conversado duas vezes desde março, os dois países estão 
bem posicionados para continuar seu trabalho conjunto 
no enfrentamento da pandemia do coronavírus, bem 
como em outros assuntos de importância estratégica”, 
afirmou, em nota, o Ministério das Relações Exteriores 


Ernesto Araújo. 


A parceria entre Brasil e EUA não vai ficar restrita ao 
combate ao vírus chinês. O embaixador norte- 
americano no Brasil, Todd Chapman, reforçou que o país 
vai ajudar a economia brasileira a se reerguer no pós- 
pandemia. Para Chapman, não é possível depender da 
China, já que o país não alertou a tempo com 


transparência a real situação para que o mundo pudesse 


agir e combater o coronavírus e evitar que a pandemia 


se alastrasse por todo o mundo. 


“Em termos comerciais, acho que o Brasil tem muitas 
oportunidades ao sair da Covid-19, porque muitas 
empresas dos EUA e do mundo estão sabendo o 
problema de ter tanta dependência de fábricas 
instaladas na China. Muitas empresas estão vendo como 
podem diversificar sua produção e como sair da China. 
Acho que com isso, o Brasil tem oportunidade, como 


aliado de confiança [dos EUA]”, afirmou o embaixador. 


Em videoconferência com jornalistas de Recife (PE) e 
Fortaleza (CE), Chapman afirmou que o Brasil pode se 
beneficiar com a vinda de indústrias que provavelmente 
deixarão a China após a tensão com os Estados Unidos 
aumentar. O governo norte-americano subiu o tom 
contra os chineses e estremeceu as relações comerciais 


com o regime de Pequim. 


“Podemos ver se mais indústrias vão sair da China, se 
algumas podem se instalar aqui no Brasil”, citou 
Chapman. Ele ainda reforçou que os EUA podem 


“oferecer acesso” ao serviço norte-americano a mais 


produtos brasileiros, assim o Brasil pode concorrer para 
conquistar as empresas dos Estados Unidos, que querem 


variar sua produção. 


No ano passado, as exportações do Brasil para os 
Estados Unidos totalizaram US$ 29,7 bilhões, segundo 
dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior. O embaixador deixou claro que o 
objetivo do governo norte-americano é ampliar ainda 
mais as relações comerciais com o Brasil, especialmente 
com a região Nordeste. “Nós queremos avançar nossa 
aliança com o Brasil e com o Nordeste, queremos um 
Brasil mais próspero e seguro, e o Nordeste é parte 


dessa configuração de como queremos avançar no País”. 
Voos para o Brasil continuam 


Os EUA anunciaram, no dia 24 de maio, a suspensão da 
ligação aérea com o Brasil por conta do avanço dos casos 
de vírus chinês no Brasil. Tanto brasileiros quanto 
estrangeiros que estiveram no país 14 dias antes de 
buscar a admissão nos Estados Unidos estão proibidos 
de ingressar em território norte-americano. Não há 


prazo estipulado para o fim dessa restrição, pois tudo 


vai depender da evolução no combate à pandemia em 


território nacional. 


A suspensão é natural diante da pandemia. Os EUA 
adotaram a mesma medida com países europeus e 
asiáticos quando os casos estavam em alta nos dois 
continentes. O embaixador ressaltou, entretanto, que 
não haverá suspensão dos 13 voos por semana para o 
Brasil. A reabertura do turismo entre os países será feita 


com cautela, quando tudo voltar a funcionar. 


“Antes eram mais de 150 voos semanais, mas nas duas 
vias não tem tanta demanda. Vamos ter que ter mais 
progresso na resolução da pandemia, esperamos que 
dentro de semanas ou meses vamos ver o retorno de 
turistas, mas acho que vai ser lento porque as pessoas 
têm medo de viajar internacionalmente”, disse 
Chapman. “Temos que recuperar a saúde pública para 
que as pessoas se sintam mais confortáveis para viajar 


de novo.” 
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O terror fantasiado de 
antifascismo 


AN Rafael Fontana 


A 
af 
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Inexiste qualquer margem de negociação ou tolerância com 


terroristas. A ação precisa ser imediata, enérgica e estratégica 


“O fascismo deveria ser chamado mais 
apropriadamente de corporativismo, porque 
se trata da fusão do estado com o poder 


corporativo”, Benito Mussolini. 


Entre os muitos pensamentos dedicados ao 
fascismo, um dos mais contundentes 
resumos partiu de Winston Churchill: “os 


fascistas do futuro chamarão a si mesmos de 


antifascistas”. Nada mais preciso. O que os 
Estados Unidos têm vivenciado nos últimos 
dias, com uma pequena amostra já aplicada 
ao Brasil, traduz com perfeição a definição de 
Churchill, somada à de Benito Mussolini, 
uma vez que o estado federativo, mesmo 
sendo presidido nos EUA e no Brasil por 
presidentes de viés conservador, mantém sua 
estrutura quase na totalidade aparelhada 
pela esquerda, ao mesmo tempo em que esta 
é financiada por grandes corporações da 


agenda globalista. 


No Brasil, a inclusão de torcidas 
uniformizadas acrescenta ao caldo da 
intimidação um ingrediente que não existe 
nos Estados Unidos, mas é comum em alguns 
países latino-americanos, sobretudo Brasil e 
Argentina. Em seus mandatos como 
presidente, a argentina Cristina Kirchner 
aplicou parte do populismo peronista na 
aproximação com os barra-bravas, como são 


conhecidos os violentos torcedores de 


futebol do país vizinho. Primeiro, criou o 
Futebol para Todos, cujo nome guarda 
notória semelhança com o Luz para Todos, 


lançado no Brasil durante os anos petistas. 


De luz, mesmo, o programa kirchenista não 
tinha nada. Lançou apenas medo e trevas 
aqueles que tentavam a ela se opor. O 
sucesso do emprego da violência levou a um 
segundo programa do governo, o Hinchadas 
Unidas. Ou seja, “torcidas uniformizadas 
unidas”, que distribuía dinheiro para essas 
agremiações apoiarem a seleção argentina 
durantes as Copas do Mundo de Futebol. 
Seria o equivalente a, no Brasil, juntar 
membros da Gaviões da Fiel, Mancha Verde, 
Raça Rubro Negra, Galoucura etc na mesma 
arquibancada. Por motivos óbvios, não foi 


adiante. 


Com o arrefecimento dos casos de gripe 
chinesa mundo afora, além do 
recrudescimento da desconfiança de 


cidadãos quanto ao exagero dos isolamentos 


sociais, os movimentos marxistas 
precisavam criar imediatamente nos EUA 
uma nova narrativa para impor o terror à 
população. A oportunidade surgiu no 
episódio da morte de George Floyd, um 
cidadão negro morto asfixiado por um 
policial na cidade norte-americana de 
Minneapolis. O trágico assassinato 
infelizmente transformou George Floyd nos 
“20 centavos” da passagem de ônibus, que 
eclodiu nos protestos de 2013 por todo o 


Brasil. 


Assim como testemunhamos recentemente 
no Chile e em Hong Kong, o modus operandi 
da esquerda mundial se repete em diferentes 
continentes, apropriando-se de um pretexto 
legítimo para provocar distúrbios 
envolvendo multidões encolerizadas, 
patrocinadoras de espancamentos covardes, 
de incêndios urbanos e destruição de igrejas 
e propriedades privadas. As hostes formadas 


por jovens são recrutadas em boa parte nas 


universidades pilhadas pelo pensamento 
hegemônico de esquerda, formando um 
exército de jovens idiotas úteis, como definia 
Lênin. Idiotas o suficiente para sequer 


suspeitarem a quem estão sendo úteis. 
Coronel esfaqueado 


Como o foco da agenda globalista, somada 
aos esforços chineses, constitui em impedir a 
reeleição de Donald Trump, grupos 
terroristas arquitetaram e lançaram ataques 
em diferentes cidades dos Estados Unidos, 
que já resultaram em duas mortes até o 
último fim de semana, além de centenas de 
feridos e cerca de US$ 1 bilhão em prejuízo 


financeiro. 


A Casa Branca reagiu com firmeza, pedindo a 
classificação dos grupos autodenominados 
de antifascistas, ou antifas, como 
organizações terroristas, já que elas aplicam 
técnicas terroristas, como emboscadas, 


explosões, ataques coordenados e cárcere 


privado dos cidadãos. O combate aos grupos 
deverá levar centenas, senão milhares dos 
seus membros a cumprir pena de prisão 
durante anos em presídios norte- 
americanos, enquanto seus líderes podem 
ser encaminhados à prisão de Guantánamo, 
em Cuba, onde estão trancafiados terroristas 


de todo o mundo. 


No Brasil, embora os grupos estejam apenas 
começando a atuar com a habitual violência 
da extrema-esquerda, um coronel da Polícia 
Militar foi esfaqueado no domingo, 31 de 
maio, por homens armados de facas e barras 
de ferro. O episódio, por si só, deveria ser o 
suficiente para o Governo Federal decretar 
estado de sítio e classificar esses grupos 
como terroristas. Inexiste qualquer margem 
de negociação ou tolerância com terroristas. 
A ação precisa ser imediata, enérgica e 
estratégica, para preservar a ordem no país e 


a segurança dos brasileiros. 


O 
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Domingo, 10h. Estudio de TV. A apresentadora ajeita o cabelo 
muito bem hidratado. Ao lado dela, o apresentador coça a barba 


ralinha. Olham-se, cheios de açúcar, e sorriem, derretidos. 


-Boa tarde, Mozão. Lindo dia para trabalhar 
ao lado de um apresentador tão competente 


e iluminado como voce. 


-E bom dia, Chuchu. São dez da manhã. É um 
prazer dividir a bancada com uma 
apresentadora tão linda, sensual e excelente 


ser humano como voce. 


-Você é um ser humano muito melhor do que 
eu, Mozão. Você é gostoso, malhado, e beija 


bem. 


-Vamos ao vivo para a praia de Copacabana, 
onde esta acontecendo uma manifestacao a 
favor do Governo. Que lástima essas 
velhinhas de verde e amarelo, com a 


bandeira do Brasil nas mãos. 

-Ouça o que elas gritam: “Brasil!Brasil!” 
-Praticamente terroristas. 
-Perigosíssimas. Como a Polícia permite?! 


-Elas dizem que a bandeira do Brasil jamais 


será vermelha. 
-Desocupadas. É um atentado à democracia. 


-Vamos chamar para comentar a 
manifestação antidemocrática, que eu 
considero praticamente um atentado 
terrorista, com essas idosas perigosissimas, O 


deputado Cholan, que participa tanto de 


nossas transmissões, que já tem crachá da 
emissora. Qual a sua opinião, deputado? 
Essas idosas desocupadas antidemocráticas, 
vestidas de verde e amarelo, com a bandeira 
do Brasil, que gritam “viva o Brasil”, são 


praticamente terroristas perigosas? 


-Obrigado pela excelente pergunta bem 
formulada. Sao. Concordo com voce. Alias, 
que cabelo bem hidratado. Aproveito para 
agradecer a milésima vez que me convidam 
para esse debate democratico. E importante 


que a populacao fique bem informada. 


-Vamos aumentar nosso debate com a 
participação do deputado Paixão. É sempre 
bom ter o contraditório num debate. 
Deputado, bem-vindo. O senhor concorda 
que essas idosas imbecis são altamente 
perigosas e ferem o artigo mil da 


Constituição? 


-Bom dia. Obrigado por me convidar pela 


enésima vez para esse debate genuinamente 


democrático que amplia as bases 
antifascistas. Concordo com o companheiro 
Cholan. As idosas são cafonas e perigosas. E 


concordo com você: são imbecis. 


-Olhem, deputados. A idosa que parece chefe 
do grupo começou uma dancinha. Que 
ridícula. O senhor concorda que é ridícula, 
deputado Cholan? Que além de ridícula é 
antidemocrática? Onde já se viu dançar no 
meio da rua como se estivesse bêbada? A 
filha dela não tem vergonha de deixar a 
própria mãe participar de um ato 


vexaminoso desses? 


-Concordo com você. É um absurdo. 


Deveriam ser presas. 


-E o senhor, deputado Paixão? Concorda 


comigo? 
“Concordo. Cadeia nas velhas. 


-Nosso repórter investigativo Bilu está ao 


vivo, direto de Copacabana. Vai entrevistar a 


líder da manifestação. Vai que é tua, 


companheiro Bilu. 


“Obrigado, companheira Chuchu. Lindo seu 
cabelo hidratado. Pinte de loiro. Estou aqui 
com a idosa que lidera a manifestação 
antidemocrática. Ela juntou dez mil 
assinaturas para apoiar o Governo. É um ato 
antidemocrático como nunca vi na minha 


vida. 


Estou apavorado com o comportamento 


dessas idosas. 


-Vai catar coquinho, moleque 
desavergonhado. Isso é jeito de falar com 
uma senhora? Sua mãe não lhe deu 


educação? 


-Seguranças! Fui agredido pela 
manifestante! Chamem uma ambulância! 
Meu ego foi massacrado! Ela me chamou de - 


abre aspas - “moleque desavergonhado”. 


-Dá um close na velha. Quero ver a cara 


dessa infeliz. 


-Filhinho, oi. Comeu o bolo que deixei na 


portaria da tv? 
-Filhinho? Mamãe, é você?! 


-Óbvio que sou eu, Mozão. Escovou os 
dentes depois de comer o bolo? Que roupa 
amassada é essa? Senta direito. Está todo 
torto na cadeira. Vai ficar com hérnia. E essa 
lambisgoia do seu lado? Já disse que não 


aprovo esse namoro. Ela não é virgem. 


-Mamãe! Estamos ao vivo! Não fala assim da 
Chuchu. O cabelo dela é muito bem 
hidratado. 


-Que cabelo hidratado! Isso é megahair! Ela 


tem o cabelo bem curtinho que eu sei. 
-Meu cabelo é natural, minha senhora. 


-Vamos debater o ato antidemocrático das 


velhas? 


-Não fala assim da minha mãe, deputado 


Paixão! 


-Fui chamado para um debate. E você quer 


me censurar, Mozão? Censura nunca mais! 
-Cadeia nas idosas perigosas! 


-Não chama a minha mãe de perigosa, 


deputado Cholan! 


-Sua mãe agrediu a imprensa! Coitado do 


companheiro Bilu! 


-Chuchu, ele não foi agredido. Você está 
espalhando fake news. Mamãe só o chamou 


de moleque. 
-Traidor. Esta tudo acabado entrenós. 


-Quem não te quer sou eu! Vai cuidar desse 


cabelo ressecado! 


-Meu cabelo é hidratado! 


-Companheira Chuchu, tem o apoio do meu 
partido para processar seu ex-companheiro 


Mozao. 


-Companheira Chuchu, meu partido a esta 
convidando para se candidatar a prefeita. A 
senhora é a voz da mulher oprimida, 
censurada, maltratada pela sogra e pelo ex- 


namorado. 
-Topo. Ai, Mozao: fui. 


-E eu? Nao vão mais me entrevistar? 
Filhinho? Quero aparecer na teve! Posso 
mandar um beijo para a minha irma que 
mora em Brasilia? Oi, Bentinha! Entra no 
meu grupo de zap. E me desbloqueia no 
Facebook. Eu nao te chamei de gorda. E 


mentira da comadre Madalena. 


-Chega! Acabou o programa! Até amanha, 
telespectadores. Vocês ficam agora com o 


jornal do meio-dia. 


-São dez e meia da manha,filhinho! 


-E daí, mamãe?? O programa é meu! Quem 
manda aqui sou eu! Corta! Chega de debate! 


Roda a vinheta de fim de programa! 


A escritora, roteirista e jornalista Letícia 
Dornelles é presidente da Fundação Casa de 


Rui Barbosa 
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Escreveu, certa vez, o advogado e marchand Ricardo Vianna 
Barradas: “Sem liberdade de expressão, não existe soberania 
popular em local algum”. No último domingo de maio, dia 31, 
enquanto o astronauta Marcos Pontes, ministro da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, transmitia de sua sala, 
em Brasília, a acoplagem da cápsula americana Dragon, da 
empresa SpaceX com a Estação Espacial Internacional, era 
possível ouvir claramente as manifestações de protestos contra 
as decisões do STF e apoio ao Bolsonaro lá fora, marcando dois 
momentos históricos. Um em benefício da liberdade econômica 
mundial, e outro do poder de livre manifestação do povo 


brasileiro. 


Depois da tentativa frustrada de intimidação 
por parte do STF contra a livre manifestação 
de opinião do povo, a esquerda, ao que 
parece, mobiliza uma nova estratégia para 
derrubar o presidente Bolsonaro. Aliás, 
querem derrubá-lo antes de outubro. Antes 
que ele possa indicar o novo ministro do STE 
e antes que Trump seja reeleito nos Estados 
Unidos, o que permitirá que Bolsonaro se 
fortaleça ainda mais e fará com que a 
esquerda perca sua capacidade de resposta, 
já que todas as suas outras tentativas 


falharam. 


Existe um padrão de conduta, um modus 
operandi da esquerda, que precisa ser 
largamente divulgado e conhecido. Ela 
começa com campanhas de difamação, 
mobiliza mídias nacionais e internacionais 
para promover o assassinato de reputação 
além da desinformação a fim de 


descredibilizar seu oponente. Quando o 


mecanismo não funciona, eles aumentam o 
tom e tentam usar leis contra seus 
oponentes. Finalmente, quando ainda essa 
tentativa fracassa, a próxima investida então 


é a agressão violenta. 


Durante as eleições, Bolsonaro foi diminuído 
pela esquerda ao máximo que puderam, com 
campanhas de difamação e tentativas de 
assassinato de reputação chamando-o de 
machista, homofóbico, misógino, ditador e 
fascista. Mas a cada investida ele só crescia, 
porque o povo sabia que nada daquilo era 
verdade. Tentaram censurá-lo juntamente 
com seus apoiadores com acusações de 
estarem promovendo fake news após ele ter 
citado o problema do kit gay de 2016. O STF, 
por sua vez, proibiu que se falasse sobre o 
assunto, alegando que não havia provas de 
distribuição desse material em escolas 
públicas do país, mesmo com várias 
reportagens provando o contrário. Como 


consequência, as redes sociais passaram a 


impedir a divulgação de reportagens sobre o 


assunto. 


Não funcionou e o povo continuou do seu 
lado. Sua popularidade aumentava cada vez 
mais. Foi então que o inevitável aconteceu: 
ele foi esfaqueado enquanto andava com a 
multidão que o acompanhava. No entanto, 
por um milagre, Bolsonaro sobreviveu, se 
recuperou e conseguiu vencer as eleições 
com a campanha mais pobre da história do 
nosso país. Tentou até doar o dinheiro 
excedente para o hospital que o salvara, mas 


foi impedido pela esquerda. 


Outra tentativa da esquerda foi quando ela 
acusou o presidente Bolsonaro de estar 
colocando fogo na Amazônia. No início, a 
campanha de difamação se concentrava 
apenas dentro do país. Mas não demorou 
muito para se espalhar pelo mundo a ponto 
de líderes de outras nações se manifestarem 
“em favor da Amazônia”, como se Bolsonaro 


estivesse mesmo agredindo a floresta. Não 


fosse a ação rápida do governo federal 
através do pronunciamento de Bolsonaro na 
ONU e a defesa do presidente norte 
americano Donald Trump em favor do Brasil, 
o país rapidamente poderia cair numa 
punição econômica contra nossos produtos 
agrícolas. Felizmente o mal foi cortado 


enquanto cedo. 


Também tentaram a mesma estratégia com o 
vírus chinês. No começo diminuíram o 
perigo do contágio no período do Carnaval, 
mesmo depois do presidente já ter decretado 
estado de emergência. Mas partiram pra 
cima dele quando os protestos para o dia 15 
de março estavam agendados e a propaganda 
em favor do isolamento social se iniciou. A 
partir de então as iniciativas arbitrárias dos 
governadores foram se intensificando e 
decretos eram expedidos sem qualquer 
anuência do chefe supremo da nação, mas 
com total apoio do STF, que aproveitou a 


situação e proibiu o presidente de interferir 


nas decisões dos estados e municípios. Ao 
mesmo tempo que permitia que duras 
investidas contra a população fossem 
tomadas. O povo foi às ruas protestar contras 
as medidas radicais dos governadores e 
prefeitos e não demorou muito para 
começarem a culpar Bolsonaro pelo caos que 


O país começava à enfrentar. 


A população mais uma vez não permitiu que 
essa narrativa fosse levada pra frente e os 
principais apoiadores do presidente 
começaram a lembrar quem realmente 
estava provocando o caos. Claramente a 
estratégia não funcionou e foi então que o 
STF, por uma decisão monocrática de um de 
seus ministros, tentou coibir o povo de 
criticá-lo fazendo buscas contra jornalistas e 


youtubers que apoiam o presidente. 


A resposta da população foi rápida e intensa. 
O canal Terça Livre, por exemplo, teve 
audiência amplamente superior a muitos 


jornais convencionais, com o claro recado de 


que a tentativa de calar o povo não foi uma 
decisão inteligente. No domingo seguinte, 
no ultimo domingo de maio, a população foi 


às ruas em peso novamente. 


No entanto, a esquerda mudou o nível da 
resposta e partiu para a agressão, colocando 
seus ativistas radicais, denominados antifas, 
contra conservadores que pacificamente 
saíram para protestar. Antifas é uma 
organização formada por vários grupos de 
esquerda anti fascistas, daí a abreviação 
antifa. Ele foi criado em 1932 na Alemanha, 
com a participação do partido comunista 


alemão. 


Ao que tudo indica essa nova estratégia está 
só no começo, pois há evidências que esses 
movimentos estão se organizando em todo o 
país e que novos protestos violentos estão 
programados para acontecer em paralelo 
com as manifestações conservadoras. O que 
podemos esperar a partir de agora? Duas 


possibilidades podem surgir. Uma é que isso 


poderá esfriar as manifestações, como 
aconteceu entre 2013 e 2016. Na ocasião a 
população foi às ruas protestar contra a 
corrupção, mas o movimento foi perdendo 
força quando black blocs passaram a atuar. 
Há também uma outra possibilidade de que a 
imprensa passe a associar os atos de 
violência com os protestos em favor do 
governo, o que pode permitir que narrativas 
pró impeachment do presidente possam se 


fortalecer. 


Se julgarmos pelo modus operandi que vem 
sendo realizado pela esquerda até agora, não 
será difícil de prever que tempos bem ruins 
estão ainda por vir. Vale lembrar que esses 
grupos são ainda mais violentos do que os 
black blocs ou qualquer outro grupo de 
esquerda. São os mesmos grupos que estão 
promovendo o caos nos Estados Unidos e que 
aqui estão atacando a população que está 
vestida de verde e amarelo por considerarem 


pertencentes a movimentos fascistas. 


A melhor arma, por enquanto, é conhecer 
suas estratégias além de cobrar dos nossos 
governantes posições duras contra esses 
grupos, à exemplo do que está sendo feito 


pelo governo Trump nos Estados Unidos. 


Está mais do que claro que a esquerda está 
perdendo espaço no poder e ela irá tentar 
desesperadamente reagir com violência e 
covardia. Sua principal vantagem é que eles 
são organizados e determinados. Assim, 
precisamos estar unidos e cientes do que eles 
são capazes, respondendo com inteligência e 
precisão para que suas investidas não 


produzam o efeito desejado. 


Se tempos bons ainda não se descortinam 
num futuro próximo, que pelo menos nos 
alegremos com O Sucesso do 
empreendimento de uma empresa privada 
numa área até então de domínio estatal, 
como mais um símbolo de sucesso da 


liberdade econômica. 


O 
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(3. COMPORTAMENTO 


A chamada Nova Era, que pode ser 
entendida como um confuso 
amontoado de crenças desconexas 
e até mesmo inconciliáveis, tem 
funcionado como uma ferramenta 
eficiente para diluir os valores do 


Ocidente. 


Além de corroer os princípios básicos da religiosidade misturando 
conceitos e esmagando as nuances necessárias à compreensão dos 
assuntos transcendentais, essa união de várias formas de 


espiritualidade em um conjunto disforme e contraditório também 


provocará desdobramentos que tendem a destruir as bases da 


civilização ocidental. 


Desde o início do que podemos nomear como História, todas as 
sociedades foram construídas sobre pilares extraídos da moralidade 
consensual do seu tempo. Em cada época essa “regra” foi 
estabelecida de uma forma, mas sempre foi obedecida. 


Como a moral depende de uma tradução e de uma adaptação da 
religiosidade contemporânea, qualquer interferência no conjunto 
de crenças de uma sociedade tende a mudá-la por completo, e não 
apenas no seu aspecto religioso ou espiritual. 


A moralidade de uma época, que por sua vez sempre funciona como 
uma espécie de abstração da espiritualidade de um povo, forma o 
núcleo do imaginário que vai definir os parâmetros, as convenções e 
os limites para hábitos e comportamentos. Apesar da imperfeição 
desse movimento, que não pode oferecer um exato reflexo devido às 
dificuldades de se transpor elementos imateriais, infinitos e eternos 
para ordenamentos materiais, finitos e imediatos, toda moralidade 
tende a possuir, pelo menos em sua essência, as principais 
características inerentes às crenças hegemônicas. Assim como 
acontece com as analogias, a transposição dos princípios religiosos 
para a prática moral pode divergir nos acidentes, mas costuma 


manter a fidelidade na essência. 


Vimos no artigo anterior que as virtudes, por serem as principais 
capacidades humanas, consistem nos elementos estruturantes da 
personalidade individual e, por consequência, da vida em 
sociedade. Vimos também que cada uma delas funciona como um 
freio pra nossos instintos animais, e são as mais potentes armas 
que dispomos para evitar nossos erros frequentes e para 
enfraquecer nossa tendência aos pecados. 


Na imprensa, na cultura pop ou no sistema educacional, é muito 
fácil identificar ataques a cada uma das virtudes. Seja na forma de 
promoção do pecado que ela combate, seja pela própria 
desmoralização da sua prática. A gula é promovida, enquanto 
práticas de temperança como o jejum ou a abstinência em datas 
sagradas são tratadas como inúteis ou atrasadas, a não ser que a 
intenção seja a manutenção de uma aparência física considerada 
mais atraente pelo padrão estabelecido. Essa materialização da 
virtude também ocorre com a caridade e a solidariedade, que 
deixam de ser atos individuais e espontâneos e passam a ser 
responsabilidade do Estado, ou das Organizações Não 
Governamentais. Com a castidade e a humildade ocorre algo ainda 
mais descarado e evidente, tanto pela valorização exagerada do 
sexo e da vaidade, quanto pelo rótulo colado em quem pensa 


diferente, a fim de desumanizar o alvo. No caso da paciência e da 
disponibilidade, o ataque está mais relacionado à enxurrada de 
informações inúteis ou provocadoras disparadas para proporcionar 
a fragmentação que impossibilita a concentração, primeiro passo 
para adquirir a paciência e para sair do estado de morbidez mental, 
também chamado de acídia ou preguiça espiritual. 


Em todos esses casos, a mídia, o entretenimento e até a pedagogia 
moderna favorecem esse processo, mas estes são apenas os 
executores dos ataques às virtudes. A origem da mentalidade que 
provoca esse comportamento é outra, anterior, mais profunda e 


influente. 


Para que seja possível compreender essa confluência das iniciativas 
que bombardeiam diariamente a frágil condição humana com o 
objetivo de diluir e destruir as personalidades, temos que direcionar 


a nossa atenção para o denominador comum a todas elas. 


Na essência desse imaginário artificialmente produzido, que ao 
mesmo tempo tenta incentivar o erro e perverter a virtude que o 
combate, reside um profundo e complexo emaranhado de crenças 
baseadas em conceitos deturpados e diametralmente opostos aos 
valores cristãos que norteiam o comportamento natural e formam a 


estrutura da sociedade ocidental. 


A intenção dessa perversão é bem clara: diluir personalidades para 
modificar a mentalidade coletiva e criar um ambiente favorável às 
transformações sociais desejadas por quem pretende estabelecer 


uma nova civilização. 


Esse processo de destruição de valores e princípios que vão permitir 
a criação da Nova Ordem Mundial utiliza e tem como referencial 
vários elementos do ocultismo, desde as mais visíveis iniciativas 
anticristãs até os mais sutis mecanismos de diluição moral e 
religiosa. No próximo artigo desta série veremos como esses dois 
lados da mesma moeda correm em paralelo para conquistar seu 


objetivo. 


Alexandre Costa 
Site: www.escritoralexandrecosta.com.br 


Canal: www.youtube.com/c/AlexandreCosta 


Autor de “Introdução à Nova Ordem Mundial”, “Bem-vindo ao 


Hospício”, “O Brasil e a Nova Ordem Mundial”, “Fazendo Livros” e 
“O Novato”. 
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* JUDICIÁRIO 


Na semana passada vimos o Supremo Tribunal Federal dar mais 
um tiro no pé, em mais uma demonstração de total desconexão 
com a realidade, o que põe em risco sua legitimidade e 
credibilidade perante os verdadeiros donos imediatos do poder 


que aquele tribunal ostenta: o povo. 


Quando autorizou a divulgação do vídeo da 
reunião ministerial secreta, talvez 
acreditando que aquilo desgastaria o 
presidente, o que o STF conseguiu foi só 
promover ainda mais a popularidade de 


Bolsonaro e revelar a todos que Moro só saiu 


porque ficou nervosinho com a merecida 
bronca que tomou de seu chefe na presença 
dos outros ministros. Ficou provado que 
Moro saiu da magistratura, mas a 
magistratura não saiu de Moro. O Bolsonaro 
que vimos naquela reunião é um homem de 
verdade, que ama seu povo e tem os pés 
fincados na realidade, além de 
completamente alheio aos devaneios 
revolucionários dos que têm seu projetinho 
de “mundo melhor”. Talvez por isto, 
Bolsonaro não consegue governar em razão 
das constantes sabotagens que sofre dos 


outros dois poderes. 


Agora, logo após a presepada do caso Moro, 
o STF faz mais uma lambança e ordena uma 
operação gigantesca para perseguir 
apoiadores do presidente sob alegação de 
disseminação de notícias falsas. O 
famigerado e kafkiano inquérito das “fake 
news” não deveria sequer existir, pois é uma 


aberração sob todos os aspectos. Se as regras 


do jogo forem respeitadas, o inquérito 4.781 
está fadado ao arquivamento, o que não quer 
dizer que a mera existência dele já não seja 
algo gravíssimo. Por que o inquérito não 
pode prosperar? Primeiro, porque não há 
crimes ali. Nenhum fato ali narrado (se é que 
os há) se subsome a quaisquer tipos penais. 
Vasculho o Código Penal brasileiro e outras 
leis penais e não encontro nenhum crime 
que corresponda a “fake news”, mesmo 
supondo que algum investigado tenha 
praticado tal coisa. Obviamente, a falta de 
um tipo penal não impede que o STF o crie 
do nada, ou por analogia, como fez com o 
“crime” de homofobia. Segundo, porque o 
titular da ação penal (o Ministério Público) já 
mandou arquivar aquela aberração, 
mostrando que não fará qualquer denúncia 
contra crimes imaginários apurados por meio 
de um inquérito ilegal e inconstitucional. 
Para completar, o procurador-geral da 
República Augusto Aras se manifestou 


contrariamente às diligências de busca e 


apreensão perpetradas contra OS 
investigados que, alias, nao tiveram acesso 


aos autos até o momento, segundo afirmam. 


Então, para que serve o inquérito ilegal? Para 
perturbar e dar prejuízo a cidadão de bem 
que teve a ousadia de criticar os ministros. É 
um inquérito político, não jurídico. É 
inacreditável que se tenha apontado uma 
arma para uma mulher grávida, como 
fizeram contra a esposa de Allan dos Santos, 
segundo relato dele. Lembremos que a 
ordem para tal atrocidade partiu de uma 
corte que jamais coibiu as atividades do Foro 
de São Paulo nem reprimiu eficazmente os 
inúmeros abusos e crimes da esquerda. O ovo 
da serpente foi a famigerada CPI das fake 
news, na qual uma alcateia de inimigos de 
Bolsonaro se reuniu para difamar e caluniar 
aliados do presidente. Alguns poderiam 
isentar a Polícia Federal de culpa com a 
alegação de que estavam cumprindo ordens 


do STF, o que é uma meia-verdade. Qualquer 


estudante de Direito do primeiro período 
sabe que ninguém, muito menos um servidor 
público, está obrigado a cumprir ordens 
manifestamente ilegais. Outro ponto a 
considerar é que parece não haver consenso 
interno no STF acerca da conveniência do 
inquérito. O ministro Marco Aurélio já deu 
sinais de que não vai embarcar na 
arriscadíssima aventura autoritária de 
Alexandre de Moraes. A imprensa 
esquerdista, no entanto, noticia que o 
plenário do Supremo validará o inquérito e 
as diligências determinadas por Moraes. A 


conferir. 


Mesmo que o inquérito seja arquivado pelo 
Supremo, como pediram reiteradamente os 
procuradores-gerais da República Raquel 
Dodge e Augusto Aras, 0 caso constitui um 
perigosíssimo precedente. Isto porque o 
inquérito ataca, concomitantemente, a 
liberdade de expressão do cidadão, a 


imunidade parlamentar pelas opiniões 


emitidas por qualquer meio (inclusive pelas 
redes, segundo jurisprudência do próprio 
STF) e a proibição da censura. A situação não 
se normalizará num passe de mágica após o 
arquivamento, caso ocorra. O precedente 
estará aí para sempre, isto é, qualquer crítica 
futura ao STF ou seus ministros pode ensejar 
a abertura de novo inquérito, com base na 
mesma interpretação tresloucada do leading 
case: a de que os ministros são considerados 
como “sede” do STF e que qualquer suposto 
crime cometido contra eles de modo difuso 
pela internet dá azo à abertura de inquérito 
como se o alegado crime tivesse ocorrido 
dentro da sede física do STF — aquele prédio 
horroroso, aquele crime estético perpetrado 
por Oscar Niemeyer, com aquela estátua 
tosca e desproporcional que revela a um só 
tempo a falta de talento do artesão e um 
desrespeito ao arquétipo da deusa Têmis e à 


exímia arte escultórica grega. 


Após a atrocidade da semana passada, 
vieram à tona diversos vídeos de Alexandre 
de Moraes em que jura ser defensor perpétuo 
da liberdade de expressão, inclusive para 
formular críticas ácidas. Disse o ministro, 
por ocasião das eleições: “quem não quer ser 
criticado, quem não quer ser satirizado, fique 
em casa. (...) Querer evitar isso por meio de 
uma ilegítima intervenção estatal na 
liberdade de expressão é absolutamente 
inconstitucional”. Em outra ocasião, disse: 
“roubar a liberdade de um homem é tirar-lhe 
a essência de sua humanidade; tirar-lhe a 
liberdade é roubar-lhe algo da imagem de 
Deus”. Lindo, não? Pois o que o ministro está 
fazendo com o tal inquérito é exatamente 
tirar a liberdade de expressão de cidadãos 
escolhidos como alvos preferenciais. O 
inquérito traz exemplos de tuites 
considerados como possivelmente 
criminosos. A leitura dos tuítes é uma 
experiência apavorante, não porque sejam 


realmente criminosos, mas porque é 


aterrorizante pensar que opiniões e 
avaliações legítimas acerca de atos do STF, 
conquanto duras, sejam consideradas uma 
ameaça a ser reprimida pela força, como se 
estivéssemos na Coreia do Norte. O 
escândalo de tal arroubo autoritário foi 
muito bem expresso pelo PGR Augusto Aras: 
“A leitura dessas manifestações demonstra, a 
despeito de seu conteúdo incisivo em alguns 
casos, serem inconfundíveis com a prática de 
calúnias, injúrias ou difamações contra os 
membros do STF. Em realidade, representam 
a divulgação de opiniões e visões de mundo, 


protegidas pela liberdade de expressão”. 


De acordo com a jurisprudência do Supremo, 
qualquer um pode escrever uma biografia 
não autorizada de um ministro da corte, até 
mesmo em tom crítico, mas não pode criticá- 
lo nas redes, sob pena de ser enquadrado no 
inquérito ilegal das fake news por um 
inexistente crime de opinião. Mas o 


enquadramento é seletivo, como demonstrou 


Carlos Bolsonaro. O vereador carioca postou 
uma coletânea de vídeos de políticos que 
hoje se declaram inimigos do presidente em 
que aparecem detonando o STF. Mas eles 
podem, pois foram agraciados pelo 
establishment com o selo de qualidade anti- 
bolsonarista ou da chamada direita 
permitida. Para piorar, os grandes 
conglomerados da internet, todos chefiados 
por esquerdistas, cooperam cada vez mais 
intensamente com a agenda anti- 
democrática de quem quer calar a liberdade 
de crítica. Allan dos Santos está sendo 
perseguido por, dentre outras coisas, ter 
denunciado um suposto arranjo para 
alimentar o Tribunal Superior Eleitoral com 
as informações do nefasto inquérito e assim 
cassar a chapa Bolsonaro-Mourão, o que 
seria equivalente a um golpe contra a 
democracia. Engrossa o coro da tirania a 
velha imprensa, que não tem a mesma 
audiência e força que a nova imprensa tem. 


Movidos pela inveja e pelo desejo de 


vingança contra o presidente, que lhes 
cortou as verbas, os órgãos de sempre 
querem desesperadamente ajudar a calar as 
vozes conservadoras e independentes. 
Enquanto o Terça Livre botou 120 mil 
pessoas numa live, logo após a devassa que 
sofreu, vemos lives dos velhos canais com 
800 pessoas. São estes os que têm licença 
para disseminar impunemente fake news, as 
chamadas fake news de grife. Estas estão 
permitidas e garantidas. Exemplo cristalino 
de fake news de grife foi o que vimos nas 
manchetes da velha imprensa sobre as 
manifestações do último domingo. Um grupo 
denominado Antifas, declarado como 
terrorista pelo governo americano, infiltrou- 
se nas manifestações pacíficas que vêm 
acontecendo por vários domingos sucessivos 
para, valendo-se de baderneiros contumazes 
que integram as torcidas organizadas, 
promover e praticar a violência contra os 
apoiadores do governo Bolsonaro. Pois as 


manchetes da velha imprensa tinham o claro 


intuito de isentá-los de culpa e tentar criar a 
narrativa de um “confronto” entre os dois 
grupos, como se a violência tivesse partido 
de ambos os lados. A cara de pau foi tanta 
que o grupo — que se diz anti-fascista, mas 
que adota práticas fascistas — foi qualificado 
de “democrático” pela imprensa, em 
oposição aos apoiadores do presidente, que 


seriam os “anti-democráticos”. 


Como sabem que os crimes contra a honra 
(calúnia, difamação e injúria) que podem ser 
cometidos através da internet não dão cadeia 
e não são graves, tenta-se forjar um crime de 
associação criminosa (quadrilha), mais 
grave, com pena de reclusão de até três anos, 
ou um dos crimes previstos na Lei de 
Segurança Nacional, tida por muitos que 
hoje a invocam como não recepcionada pela 
Constituição. Tal forçação de barra foi 
propiciada pelos pérfidos deputados que 
inventaram um tal “gabinete do ódio”, como 


se houvesse uma estrutura organizada que 


passa o dia criando e disseminando notícias 
falsas. Na esteira dos deputados, o inquérito 
alude a um “mecanismo coordenado de 
criação e divulgação de mensagens entre os 
investigados”, como se a própria dinâmica 
inerente às redes sociais fosse um ilícito 
penal, isto é, como se fosse crime seguir e 
compartilhar o conteúdo de quem pensa de 
modo semelhante. O curioso é que não se 
mostrou nem um caso sequer de notícia falsa 
que tenha sido inventada e divulgada 
dolosamente pelas pessoas investigadas e 
muito menos que haja um tal gabinete do 
ódio. Uma assombrosa peculiaridade do 
inquérito é que os ministros, apesar de 
serem as supostas vítimas, exercem também 
o papel de investigadores, acusadores e 
julgadores. É um acúmulo de funções nunca 
antes visto, uma afronta kafkiana à lei penal 


e processual penal brasileira. 


Neste ínterim, os celulares de Adélio e seus 


advogados continuam blindados e nós 


continuamos sem saber quem mandou matar 
Jair Bolsonaro. Como não podia deixar de 
ser, Sérgio Moro veio a público elogiar as 
ações do STF e da PF contra a liberdade de 
expressão, talvez sem perceber que sua 
manifestação acabou por infirmar a acusação 
falsa e leviana que fizera contra o presidente, 
a de interferir ilicitamente na Polícia 
Federal. Tudo parece orquestrado quando 
descobrimos que o Senado está prestes a 
votar o projeto de lei 2.630/20, que leva o 
pomposo nome de “Lei Brasileira de 
Liberdade, Responsabilidade e 
Transparência”. Ora, quando alguém 
sabidamente não possui certa qualidade, é 
comum que sinta a necessidade de afirmá-la 
e ostentá-la com ênfase exagerada. É o que 
ocorre, por exemplo, com os travestis, que 
tendem a simular de modo exagerado as 
características femininas. É precisamente o 
caso do projeto, um travesti legislativo que 
não reforça liberdade nenhuma, mas, ao 


invés, impõe a censura nas redes sociais. O 


projeto estabelece “verificadores de fatos 
independentes”, um nome chique para 
designar o papel de censor. São as já 
conhecidas agências de checagem com seu 
viés invariavelmente esquerdista. Os 
mecanismos de censura previstos no projeto 
incluem limitar a transmissão do conteúdo 
inconveniente, rotulá-lo como 
“desinformação”, impedir sua promoção e 
divulgação, informar a audiência alcançada 
desde a publicação do caráter “falso” do 
conteúdo, etc. A empresa que descumprir a 
lei sujeita-se a multa, suspensão das 
atividades e banimento do país. Parece até 
que estamos na China, mas é no Brasil. Não 
precisamos de um projeto para coibir abusos 
nas redes quando já temos leis que protegem 
a honra de todos os cidadãos brasileiros. O 
projeto também atinge os aplicativos de 
mensagens (WhatsApp e congêneres), 
tornando obrigatória a limitação de 
encaminhamento e estabelecendo número 


máximo de participantes em grupos. As 


medidas ficam mais rígidas em períodos de 
propaganda eleitoral e de emergência ou 
calamidade pública. Pergunta-se: por que a 
urgência em aprovar esse projeto às vésperas 
de eleições municipais? Quem se beneficia 
com a censura às redes? Se aprovado, o 
projeto representa a recuperação do poder 
perdido pela velha imprensa. Eles já não têm 
mais a audiência e a relevância que tinham e, 
para completar, perderam as verbas federais. 
Só lhes resta calar a concorrência das redes 
para que recuperem o monopólio da 


informação. 


Como afirmei, o inquérito das fake news é 
ilegal e inconstitucional. Porém, ad 
argumentandum tantum, se partíssemos da 
premissa (falsa) de que seu objeto é legítimo, 
ainda assim  concluiríamos pela sua 
ilegalidade. Um inquérito, seja conduzido 
por um delegado ou por um ministro do 
Supremo, tem sempre natureza 


administrativa, não jurisdicional. Quando 


um magistrado conduz um processo 
administrativo disciplinar em sua vara, O 
processo não adquire natureza jurisdicional 
só por ser conduzido por magistrado, 
situação análoga à do famigerado inquérito 
das fake news, que continua sendo um 
processo administrativo. Portanto, se há 
necessidade de alguma medida cautelar 
judicial - como a de busca e apreensão, 
interceptação telefônica e telemática, quebra 
de sigilo bancário e fiscal e prisão preventiva 
ou temporária —, o condutor do inquérito (no 
caso, o ministro Alexandre de Moraes, 
designado ad hoc por Toffoli, em ofensa ao 
Regimento Interno) é obrigado a requerê-la 
ao foro competente, exatamente como faz o 
delegado ou membro do Ministério Público 
no curso do inquérito policial. Se se trata de 
investigados que não têm foro por 
prerrogativa de função, o juízo competente 
há de ser o de primeiro grau, ou o próprio 
STE, no caso dos deputados, obedecendo-se 


a regra da livre distribuição. Isto quer dizer 


que o ministro Alexandre de Moraes, como 
condutor do inquérito, bem como Toffoli — 
que o deflagrou — e Gilmar Mendes, todos 
interessados no feito, estão impedidos de 
determinar medidas cautelares ou quaisquer 
outras decisões relacionadas ao inquérito, 
apesar de Alexandre de Moraes tê-las 
determinado à revelia da lei. Em outras 
palavras, não pode um ministro atuar 
cumulativamente como suposta vítima, 
investigador, acusador e julgador. Vimos 
uma operação ser deflagrada contra 29 
cidadãos sem a participação, supervisão ou 
anuência do Ministério Público, instituição 
que deveria tomar tais iniciativas, de acordo 
com a Constituição e a lei. O inquérito no 
qual o juiz decide de ofício, sem ser 


provocado, é nulo. 


Ao praticar esses atos, o ministro Alexandre 
de Moraes incorre, em tese, em crimes de 
abuso de autoridade (artigos 27 e 32 da Lei 


do Abuso de Autoridade) e — pior — em crime 


de responsabilidade que desafia processo de 
impeachment, consistente em julgar quando, 
por lei, for suspeito na causa (artigo 39, 2, da 
lei 1.079/50 combinado com o artigo 252 e 


incisos do Código de Processo Penal). 


Diante de tantos desmandos, o que fazer? Há 
quem diga que a situação é irreversível e que 
já estamos dentro de uma ditadura da toga. 
Lembro, porém, que, embora não tenhamos 
mais o imperador para exercer o poder 
moderador, este poder não deixou de existir. 
A Constituição a que o Supremo jurou 
obedecer diz que “todo poder emana do 
povo”. Portanto, conclamar o povo a exercer 
licitamente esse poder é ato de estrita 
legalidade. Vamos cumprir a Constituição ou 
não? A força do povo é hoje o único poder 
que pode anular os desmandos dos poderes 
que ele mesmo constituiu. Restam as 
perguntas: Qual será a reação do povo diante 
de tudo isso? Até onde vai a ousadia tirânica 


do STF? Vimos o ápice da arbitrariedade, 


pelo menos até agora: um inquérito ilegal e 
inconstitucional que foi instaurado com 
objetivo de perseguição política resultou em 
busca e apreensão contra diversos aliados do 
presidente, que tiveram sua liberdade de 
expressão cerceada. Quero crer que não 
passarão disto, mas não podemos descartar a 
possibilidade de que cheguem até a decretar 
prisão contra as vítimas desta tirania. 
Continuarão dobrando a aposta? As 
excelências do Supremo só temem uma 
coisa: a força do povo, que é o poder humano 
máximo de uma nação democrática, como 
reconhece a Constituição. O verdadeiro 
supremo é o povo. Esperaremos calados até 
que venham à nossa porta não mais com um 
mandado de busca e apreensão, mas com um 
mandado de prisão? Temo que não voltemos 
a uma normalidade democrática, como 
creem alguns otimistas. O tão propalado 
“novo normal” pós-pandemia não se 
restringe às medidas de controle sanitário, 


mas abrange principalmente as medidas de 


controle político. Não se trata de uma 
anomalia passageira que logo será corrigida. 
Já denunciei inúmeras vezes nesta coluna 
que a lei — e a ordem natural que a legitima — 
nada vale para os tiranos. Só o que importa é 
a vontade do tirano, que ele fará prevalecer 
custe o que custar, mesmo que tenha de 
agredir a realidade e a natureza das coisas. 
Contudo, jamais poderá mudá-las e, 
portanto, no longo prazo, sua empreitada 


revolucionária está fadada ao fracasso. 
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